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O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso III, do art. 91 da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto no Decreto nº 2.145-N, de 
14.09.1985, decreta: 

Art. 1º – São consideradas áreas de interesse estratégico para os fins previstos no Decreto nº 2.145-N, 
de 24.09.1985: 

I – processamento de dados; 

II – transportes coletivos urbanos; 

III – segurança pública. 

Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio Anchieta, em Vitória, 25 de fevereiro de 1999. 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

Governador do Estado 

(D.O.E. 16.04.1999) 

DECRETO Nº 4.431-N, DE 26.03.1999 

Inclui o valor do vale transporte do servidor no 
contracheque
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando da atribuição que lhe confere o art. 
91, inciso III, da Constituição Estadual e, 

Considerando a necessidade de imprimir maior segurança e controle na concessão de vale-transporte 
aos servidores; 

Considerando o custo existente para controle manual da entrega do vale-transporte aos servidores, 
decreta: 

Art. 1º – O valor do vale-transporte será incluído, quando possível, no contracheque do servidor, 
existindo condições técnicas. 

Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio Anchieta, em Vitória, 26 de março de 1999. 

 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

Governador do Estado 

(D.O.E. 29.03.1999) 

DECRETO Nº 4.432-N, de 24.03.1999 

Extingue gratificações de presença 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando da atribuição que lhe confere o art. 
91, inciso III, da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto no art. 2º, da Lei Complementar nº 
140/1999, decreta: 

Art. 1º – Ficam extintas as Gratificações de Presença e vedado o pagamento de jetons pela 
participação em órgãos colegiados da Administração Direta , funcional, Autárquica e de empresas públicas. 

Parágrafo único – Os órgãos da administração direta fundacional e autárquica e as empresas 
adaptarão os respectivos regimentos/regulamentos de seus órgãos colegiados ao disposto no caput deste 
artigo no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 
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 Vide Decreto nº 2568-N, de 14.12.1987. 


